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  SOLUÇÃO CONSENSUAL DE CONFLITOS E O FUTURO DA DEMOCRACIA


   


  BRASÍLIA, MAIO DE 2011.


  As sociedades contemporâneas compartilham a experiência da expansão crescente da judicialização dos conflitos. Em todos os continentes – em um mundo cada vez mais globalizado –, tribunais e juízes, independentemente de sua história, tradição jurídica e sistemas normativos particulares, enfrentam no dia a dia, sem perspectiva de resposta pronta e eficiente, um número explosivo de novos processos e de ações judiciais. O fenômeno enseja duas leituras distintas, aparentemente contraditórias. De um viés positivo, demonstra a confiança dos cidadãos na Justiça como instituição pacificadora dos conflitos sociais. De um viés negativo, o grande volume de processos ameaça o eficaz funcionamento da Justiça e pode levar, em longo prazo, à perigosa desconfiança em relação ao Poder Judiciário e, consequentemente, ao Estado de Direito. A questão da morosidade da Justiça constitui – ou deveria constituir – preocupação fundamental dos verdadeiros defensores da democracia.


  Para enfrentar essa questão – desde quando exercia as funções de juiz titular da 7ª Vara de Família e Sucessões de São Paulo – defendo, entre outras medidas, a transformação dos métodos alternativos de resolução de conflitos em instrumentos de atuação específica do Poder Judiciário. Com esse propósito, integrei um grupo de magistrados, psicólogos, psicanalistas, assistentes sociais e advogados que, após inteirar-se das experiências levadas a cabo noutros países, deu os primeiros passos na tentativa de criar, sobretudo no âmbito do judiciário paulista, uma cultura do transcendente valor do uso rotineiro desses métodos de pacificação social.


  Deveras, os mecanismos de conciliação e mediação precisam ser integrados ao trabalho diário dos magistrados, como canais alternativos de exercício da função jurisdicional, concebida nos mais latos e elevados termos. Não podem ser encarados como ferramentas estranhas à atividade jurisdicional e, muito menos, como atividade profissional subalterna. Os magistrados devem entender que conciliar é tarefa tão, ou mais, essencial e nobre que dirigir processos ou expedir sentenças. É imperioso que o Judiciário coloque à disposição da sociedade outros modos de resolução de disputas além do meio tradicional de produção de sentenças, por vezes lento e custoso dos pontos de vista material e psicológico e, quase sempre, de resultados nulos no plano das lides sociológicas subjacentes às processuais. Para agentes sociais que legitimamente anseiam por soluções rápidas, justas e profundas do ângulo de suas raízes pré-jurídicas e da dinâmica da sociedade, parece extremamente frutífero tentar resolver os conflitos de modo pacífico, mediante consensos que nasçam do diálogo e das disposições dos próprios interessados, sujeitos e senhores das disputas.


  Com base nessa visão do problema, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou, em 29 de novembro de 2010, a Resolução número 125, que criou as bases da implantação de uma “Política Nacional de Conciliação”. O programa conta com dois objetivos básicos. Em primeiro lugar, firmar, entre os profissionais do direito, o entendimento de que, para os agentes sociais, é mais importante prevenir e chegar a uma solução rápida para os litígios que ter que recorrer, sempre, a um Judiciário cada vez mais sobrecarregado; ou de perpetuar nele, de certo modo, reflexos processuais de desavenças que tendem a multiplicar-se – senão a frustrar expectativas legítimas. Em segundo lugar, oferecer instrumentos de apoio aos tribunais para a instalação de núcleos de conciliação e mediação, que certamente terão forte impacto sobre a quantidade excessiva de processos apresentados àquelas cortes. Em outras palavras, é preciso difundir a cultura da conciliação e torná-la, como via alternativa aos jurisdicionados, um instrumento à disposição do Poder Judiciário na indelegável tarefa substantiva de pacificador social.


  O contexto que breve descrevi mostra a importância do livro Mediação no Judiciário: Teoria na Prática e Prática na Teoria que o leitor tem em mãos; a obra narra, da perspectiva dos diferentes atores envolvidos, o processo de implantação e funcionamento frutuoso do Setor de Mediação do Foro Regional de Santana, em São Paulo. E só reforça a minha velha convicção de que os mecanismos consensuais de solução de conflitos constituem uma lição que merece ser conhecida por todos aqueles que se preocupam com o futuro do Poder Judiciário e da democracia no século 21.


  Ministro Cezar Peluso

  Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF)

  e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)


  APRESENTAÇÃO


   


  BRASÍLIA, 9 DE FEVEREIRO DE 2011.


  Deleita-me o espírito o privilégio de juntar-me à tão destemida equipe, formada por nove mulheres dotadas de profundo idealismo e amor ao próximo, que ousaram ir além do próprio sonho, para, cheias de fé e de propósitos altruísticos, torná-lo uma realidade ao alcance de todos. Essa é a história de nove profissionais audazes, extremamente qualificadas e com ricas experiências sobre a prática da mediação, que me incumbe, alvissareiramente, apresentar.


  Como verdadeiras desbravadoras de áreas inóspitas e inacessíveis, abrindo uma nova vereda na floresta humana até então cerrada pelo acúmulo das ervas daninhas do desprezo, da indiferença e do ocaso da dignidade, essas nove mulheres levam adiante, de forma abnegada e incondicional, a cultura da pacificação e da inclusão social, por meio da mediação, agregando uma nova gama de significados às situações conflituosas que se propõem, na condição de coadjuvantes, a diluir.


  Se um idealista produz trabalho por um batalhão de pessoas, ao tempo em que um batalhão de pessoas sem idealismo não produz a mesma quantidade que esse solitário obstinado, imagine o leitor a reunião de nove mulheres idealistas que, assim na teoria como na prática, têm disseminado o conhecimento e distribuído, sem olhar a quem, as melhores técnicas de solução de conflitos.


  A materialização desse idealismo, contado página a página, traduz o trabalho forte, sério, comprometido, responsável e sistematizado que as autoras têm realizado, desde 2004, quando da implantação do Projeto do Setor de Mediação no Foro Regional de Santana, em São Paulo/sp. Com extrema bravura, de forma eficaz, efetiva e afetiva, essas nove valorosas mulheres compartilham seu conhecimento e narram suas histórias vivenciadas na prática da mediação.


  Levam, assim, ao público, uma visão arguta, detalhista e crítica dos casos por elas atendidos, transferindo, ao leitor, uma perspectiva mais humanista da prática da mediação, como verdadeiro instrumento de diluição de conflitos, a todos acessível.


  Construir novas formas para solucionar litígios tem sido uma verdadeira obsessão daqueles que amam a Justiça e o próximo. Isso porque é de saber comum que a angústia vivenciada pela pessoa que aguarda o andamento e o resultado de um processo é capaz de lhe provocar infindáveis padecimentos de ordem física e psíquica. Subjacente a essa questão, há, ainda, a demanda reprimida, isto é, aqueles que, sequer, conseguem deduzir seu pedido perante o Judiciário, ante a insuficiência e precariedade de acesso às diversas formas de assistência judiciária gratuita. Essa parcela da população, vulnerável, desassistida e que, portanto, vive segredada na sociedade, assim como aqueles que têm acesso ao Judiciário, mas que efetivamente não alcançam o resultado pretendido, traduz sentimentos de frustração, desânimo e revolta, enfraquecendo as esperanças que um dia os cidadãos nutriram em relação à Justiça.


  Sob esse panorama, são inspiradoras as palavras de Padre Vieira, proferidas durante o sermão de 1669:


  “O maior prêmio das ações heroicas é fazê-las. Se me perguntas se hás de conseguir pelo que fizestes, ou forte ou generosamente, respondo-te que tê-lo feito. O prêmio das ações honradas, elas o têm em si e os levam consigo. Nem tarda, nem espera requerimentos, nem depende de outra, são satisfações de si mesmas.”


  A mediação é a forma de solucionar conflitos pensando no sentimento das pessoas. Julgar homens não pode ser uma atividade de massa, porque se sacrifica a humanização. Julgar é uma atividade artesanal, porque lida com sentimentos contrapostos. A tolerância, nesse contexto, emerge como virtude fundamental, ao fazer brotar a percepção do espaço existente entre cada um dos envolvidos na cena conflituosa, permitindo, assim, que, no movimento das diferenças individuais, o mediador conduza-os pela mão ao encontro – e não de encontro – das soluções.


  Eis a magnânima cota de contribuição das autoras – caminhantes persistentes e fiéis à ideologia de vida adotada –, que também concebem a mediação como uma das formas de se fazer educação, de modo a permitir a universalização dessa bem-vinda cultura de pacificação e inclusão social.


  Fátima Nancy Andrighi

  Ministra do Superior Tribunal de Justiça


  INTRODUÇÃO


   


   


  Haveria solução para a morosidade do Poder Judiciário?


  Como torná-lo mais eficaz para o atendimento das crescentes e diversificadas necessidades da população?


  Ao longo dos últimos anos, os operadores do direito vêm se deparando com tais questões.


  Na verdade, as perspectivas não eram e ainda não são promissoras, pois o número de processos vem crescendo de forma assustadora e os recursos – materiais e humanos – diminuem ano a ano.


  A proporção apresenta-se de forma inversa e perversa, demonstrando a inviabilidade de um equacionamento razoável entre a demanda e a sentença de mérito – solução definitiva do conflito – em um prazo aceitável.


  O ditado popular “O Judiciário tarda, mas não falha” passou a ser dito de forma pejorativa pela população: “O Judiciário tarda e falha”.


  O certo é que uma Justiça morosa costuma acarretar grandes distorções, pois, ao longo dos anos, as situações se alteram, e a sentença de mérito, em um primeiro momento tecnicamente correta e atenta às provas dos autos, muitas vezes torna-se injusta em razão das alterações nos relacionamentos, os quais, por serem dinâmicos, atropelam o processo de forma contundente, mormente nos setores onde existe a necessidade da manutenção das relações e dos vínculos de forma continuada, ou seja, nas lides envolvendo família, sociedades comerciais, vizinhança, amizade e negócios.


  Sem qualquer perspectiva em um futuro próximo, a solução dos conflitos começou a ser analisada de outra forma pelos operadores do direito e, há muitos anos, a audiência de conciliação − prevista em lei − foi introduzida por alguns juízes de forma sistemática no início da ação, constando no mandado de citação que o prazo para contestação começaria a correr a partir da data agendada para a aludida audiência.


  Para surpresa, os resultados foram excelentes, com a homologação de inúmeros acordos no início da lide, o que evitava o prosseguimento de longos e tormentosos processos.


  O projeto relativo à mediação no Foro Regional de Santana surgiu aos 27 de dezembro de 2004, em atenção ao Provimento n. 893 de 10 de novembro de 2004 do Egrégio Conselho Superior da Magistratura.


  Foi idealizado e subscrito pelos Drs. Maria Pires de Melo, juíza coordenadora do Setor, Dr. Roberto Chiminazzo, juiz adjunto, e Dr. Raul de Felice, então diretor do Foro Regional de Santana, os quais, com competência e sensibilidade, anteviram a possibilidade de solução dos conflitos de forma alternativa.


  Esses juízes extraordinários tornaram possível o início de um longo caminho, o qual foi sedimentado com a última resolução do Conselho Nacional de Justiça de número 125, de 29 de novembro de 2010, determinando que, em cada fórum, fosse implantado um setor alternativo de resolução de conflitos, o que, certamente, desafogará o Judiciário em relação aos processos que não exijam um contraditório, sob a presidência de um juiz de direito. Os resultados futuros serão significativos, pois, com uma infraestrutura mínima e um número pequeno de funcionários próprios, será possível colocar à disposição da população uma Justiça mais rápida e afinada com as necessidades do mundo moderno.


  A coordenação técnica do Setor de Mediação em Santana ficou aos cuidados da Dra. Helena Gurfinkel Mandelbaum, a qual, além de extremamente competente, pois é uma das grandes e poucas especialistas na área, contagia a todos que com ela tem o orgulho de trabalhar. O empenho e a dedicação dessa profissional permitiram a constante evolução dos trabalhos.


  Implantada a mediação, os processos passaram a ser encaminhados ao aludido setor, em qualquer fase da lide, às vezes até após a homologação de um acordo pelo juiz, quando ficasse evidenciada a litigiosidade entre os envolvidos e a possibilidade do surgimento de outros processos. Sanados os conflitos, com a abertura de um diálogo entre os envolvidos, deixavam de ser distribuídos outros processos entre as mesmas partes, o que, infelizmente, não tem condições de ser mensurado para fins estatísticos.


  Após a instalação dos dois setores, com a eficácia da conciliação e da mediação em um número expressivo de processos, ficaram evidenciados os inegáveis resultados, extremamente positivos, no início ou em qualquer fase da lide.


  Os setores contam com conciliadores e mediadores próprios, respeitadas as peculiaridades e diferenças na atuação técnica dos profissionais de cada área, propiciando a solução dos conflitos de forma rápida e eficaz.


  Obtido o consenso no Setor de Mediação, os advogados apresentam petição conjunta para homologação do juiz, possibilitando futura execução, se for o caso.


  Aliás, em vários processos, os efeitos da facilitação do diálogo, introduzido pelos mediadores, possibilitaram um resultado futuro benéfico, mesmo naqueles processos em que não houvera aparente resultado em um primeiro momento, o que significa que os efeitos da mediação se prolongam no tempo e, às vezes, causam um resultado positivo no futuro. É comum as partes mencionarem na audiência que o acordo fora efetuado em função de uma mudança no relacionamento entre elas, possibilitado a partir dos encontros da mediação.


  No Setor de Conciliação das Varas da Família, as partes podem comparecer com os advogados, sendo o acordo efetuado na mesma audiência e, posteriormente, submetido ao representante do Ministério Público e ao juiz para homologação, possibilitando futura execução.


  Não obtido o consenso em nenhum dos setores, o processo prosseguirá em contraditório regular para decisão de mérito pelo juiz.


  Em um futuro próximo, a possibilidade de solução dos conflitos, de forma alternativa, em um setor específico instalado em cada fórum, será uma realidade, pois a Resolução n. 125, de 29 de novembro de 2010, estabeleceu prazos para tal fim, o que significa que os ótimos resultados para os jurisdicionados poderão ser contabilizados, mesmo porque, atualmente, sem qualquer estrutura, os resultados já são expressivos.


  No Fórum de Santana, a mediação e a conciliação (das Varas da Família) têm quatro salas e um corpo de conciliadores e mediadores esforçados, competentes e comprometidos com a causa, os quais efetuam audiências e encontros (nomenclatura da mediação) diários, solucionando os processos das cinco Varas da Família e de todas as outras Varas (com exceção das Varas Criminais e da Violência Doméstica e do Juizado Especial Cível, os quais desenvolvem um trabalho próprio na solução alternativa dos conflitos) com um percentual de acordos surpreendentes, os quais são encaminhados para cada uma das varas, possibilitando a homologação judicial posterior e o arquivamento do processo.


  Entretanto, sem funcionários e com o aumento da demanda, o serviço poderá também se tornar moroso, caso não seja aparelhado adequadamente.


  Portanto, será indispensável um mínimo de funcionários com dedicação exclusiva ao setor.


  De qualquer forma, mesmo sem recursos, desde a implantação da mediação, os efeitos magníficos do diálogo ficaram evidenciados, pois com a técnica e a sensibilidade das mediadoras vem sendo possível solucionar não só a pendência original, mas, também, as derivadas.


  Facilitando o diálogo, as mediadoras – terceiras imparciais – conseguem abrir um caminho diverso para os litigantes. Em vez do conflito exacerbado, um simples diálogo, evitando outras divergências e infindáveis processos.


  Nas causas já encaminhadas ao Setor de Mediação – mormente naquelas em que as partes eram obrigadas a manter um relacionamento posterior após a deflagração dos conflitos geradores das divergências e dos processos –, os resultados passaram a ser efetivos e duradouros, pois as partes aprendiam a resolver os conflitos sem agressões desnecessárias.


  Assim sendo, quando uma parte começava a ouvir (a mediação usa a expressão “escutar”) e entender a outra, sem agressões verbais (ou mesmo físicas) e cobranças destemperadas, o resultado dessa nova forma de diálogo resolvia não só aquele processo, mas, eventualmente, outros simultâneos. Além do mais, outras ações deixavam de ser distribuídas posteriormente, em razão do abrandamento do ressentimento arraigado que envolvia os litigantes.


  A partir de agosto de 2010, foi instalada a segunda sala para atendimento da mediação empresarial, tendo sido esse serviço colocado à disposição das Varas Cíveis de Santana e os resultados continuam surpreendendo.


  Este livro refere-se à mediação e é a síntese de um trabalho de longos anos, com uma equipe maravilhosa e empenhada, com os melhores resultados possíveis, obtidos em virtude de esforço constante. Essa equipe realiza um serviço voluntário, com pouquíssimos recursos e profissionalismo ímpar.


  Os resultados falam por si mesmos, restando a esta juíza coordenadora render as homenagens aos voluntários deste fórum, agradecendo-lhes, sinceramente, pelos relevantes serviços prestados.


  Cabe, ainda, salientar que, atualmente, o atendimento é gratuito, mas espera-se que, no futuro, seja remunerado, o que seria mais justo. Tal serviço esta à disposição não só das partes como também dos advogados, pois poderão solucionar as lides, nas quais atuam profissionalmente, de forma mais rápida e eficaz, com a complementação do trabalho técnico jurídico, realizado nos respectivos processos.


  Cada ano que passa, não só esta juíza como outros operadores do direito aprendem mais e mais. A sentença de um juiz nem sempre será o melhor caminho, devendo ser incorporada no Judiciário a possibilidade da solução dos conflitos de forma mais dinâmica e adequada, ressaltando que, para que os frutos se multipliquem, será necessário que tanto o setor de mediação como o de conciliação sejam – em um futuro próximo – remunerados, aparelhados adequadamente e, se possível, com um juiz específico e um número mínimo de funcionários, além dos conciliadores e dos mediadores, para o atendimento da demanda crescente.


  A implantação efetiva da Resolução n. 125, de 29 de novembro de 2010, certamente trará um novo fôlego ao Judiciário com resultados futuros surpreendentes, pois, em cada fórum, deverá ser instalado um setor próprio e especializado.


  Tal resolução do cnj representa um grande alento. Aliás, tornou-se a esperança de um novo Poder Judiciário mais aparelhado e adequado aos novos tempos e às necessidades da população moderna. Não haverá necessidade de gastos extraordinários, mas, apenas, de setores especializados, cujos integrantes irão dispor de técnicas para o respectivo trabalho, possibilitando que as próprias partes cheguem a um consenso satisfatório e com o compromisso do respeito futuro ao pactuado. Caso o entendimento entre os litigantes não seja possível, os processos serão encaminhados para o julgamento técnico de um juiz.


  Resta a indagação: Todos os conflitos poderão ser solucionados pela atuação dos setores de mediação e conciliação? Claro que não, mas, de qualquer forma, poderão auxiliar, também, nos outros processos, ou seja, naqueles em que seria indispensável o julgamento pelos juízes de direito, dando-lhe o tempo – que hoje não tem – para o estudo técnico adequado, possibilitando uma sentença de mérito, uma decisão ou mesmo um simples despacho de forma mais rápida.


  Pondera-se que a conciliação e a mediação também devem ser analisadas como política pública, inclusive, inserindo o espírito do diálogo nas escolas primárias, para que os futuros cidadãos tenham uma visão pacifista de solução de conflitos sem agressões – físicas ou verbais – desnecessárias.


  Caso o espírito da mediação e da conciliação pudesse ser inserido desde a infância nas escolas, certamente teríamos uma população jovem e adulta menos violenta e mais afinada com a pacificação social. Seria apenas uma semente, a qual, com os cuidados necessários, poderia germinar, transformando-se em uma imensa árvore com muitas flores e frutos, e o melhor: poderiam surgir mais e mais sementes pacificadoras em todos os cantos deste país.


  Enfim, por qualquer ângulo que se analise, a possibilidade da solução alternativa de conflitos trará um benefício enorme para todos os operadores do direito, ou solucionando as divergências no início (quando possível) ou no curso da ação ou, ainda, evitando ações futuras.


  Como consequência da implantação da Resolução n. 125 do Conselho Nacional de Justiça, o Judiciário terá menos processos em andamento, o que o desafogará para que o juiz possa julgar as ações que efetivamente necessitem de um julgamento técnico.


  Com este trabalho conjunto, voltado para a pacificação social, os juízes poderão trabalhar nos processos remanescentes em um prazo digno, ponderando que, com a modernidade, rapidez e praticidade da informática cada minuto tornou-se precioso e contabilizado.


  Finalmente, deve ser enfatizado que, acompanhado diariamente o esforço dos conciliadores e mediadores do Fórum de Santana, resta a esta juíza agradecer a imensa honra de poder trabalhar com tantas pessoas competentes, altruístas e comprometidas.


  Cada dia representa um novo aprendizado, um novo passo para a solução dos conflitos de forma ponderada e justa.


  O trabalho de todos juntos, visando a um futuro melhor, certamente trará mais e mais resultados positivos, passando a ser o Poder Judiciário analisado sob outro enfoque mais afinado com as atuais necessidades e expectativas da população.


  Muitíssimo obrigada a todos os doutores mediadores, conciliadores, juízes, promotores e funcionários (auxiliando voluntariamente nos dois setores) do Fórum de Santana, e um agradecimento especial ao Dr. Erson Teodoro de Oliveira, o qual também foi coordenador do Setor de Mediação e ao Dr. Caio Salvador Filardi, mm juiz adjunto dos Setores de Mediação e de Conciliação das Varas da Família.


  Sílvia Maria Facchina Espósito Martinez

  Juíza Coordenadora do Setor de Mediação e de Conciliação das Varas da Família e Sucessões do Foro Regional de Santana


  CAPÍTULO 1


  A COMUNICAÇÃO E O GERENCIAMENTO DO CONFLITO NA MEDIAÇÃO


  CLAUDIA FRANKEL GROSMAN


  Entender o conflito como positivo ou negativo depende da nossa resposta a ele, por meio de nossa capacidade de comunicação.


  Gerenciamento das diferenças que levam ao conflito é parte essencial da mediação. Para que ele seja eficaz é preciso compreender a origem do conflito e atuar de maneira organizada e coordenada.


  Tomei contato com o modelo apresentado por Littlejohn e Domenici (2007), em seu livro Communication, Conflict and The Management of Difference, durante um Workshop ministrado pelos autores, “Desenhando Diálogos para Mudanças”. Este modelo levou-me a olhar o mundo das diferenças de forma organizada, do ponto de vista do sentimento dos envolvidos no conflito, fazendo com que eu me aprofundasse no tema e transportasse este modelo à minha prática da mediação.


  Gerenciamento de conflito, no contexto a ser apresentado, é a forma com que o mediador facilita a conversa entre pessoas que vivenciam uma questão e colabora para a construção de um novo olhar para ela. Usar este modelo, como instrumento, para estudar os conflitos que são encaminhados para a Equipe de Mediação do Fórum de Santana, pelos juízes das Varas de Família, Varas Cíveis e de Infância e Juventude facilitou a minha compreensão e atuação como mediadora, no processo de mediação. O modelo, quando aplicado em terreno fértil,1 ajuda a perceber a transição da relação de conflito para a de colaboração e, muitas vezes, para a construção de uma resolução comprometida, que permite às partes a realização dos combinados.


  A comunicação que gera o bom entendimento é o instrumento recomendável para cuidar de situações nas quais as diferenças entre as pessoas são mal-entendidas e levam ao conflito.


  As diferenças podem ser uma fonte construtiva para o crescimento dos seres humanos, mas a realidade do conflito pode ser desafiadora e problemática. Por um lado, as pessoas querem variedade em suas vidas, mas, inversamente, também querem unidade e coesão. As diferenças podem ser previstas, aceitas e trabalhadas. Às vezes, transformam-se em desconforto, desafio, obstáculo ou, até mesmo, em destruição e prejuízo. Desta forma, o conflito pode ser entendido como uma manifestação de diferenças inevitáveis que definem a própria condição humana.


  As diferenças podem envolver valores, interesses, poder, percepção, personalidade, estilo, uso da linguagem, etc.


  Para Littlejohn e Domenici, o conflito existe quando as pessoas experimentam suas diferenças como um problema que necessita de uma reação específica, ou seja, quando as diferenças criaram obstáculos de tal forma que exigem esforços a serem gerenciados.


  No contexto empresarial, a existência de conflitos indesejáveis e improdutivos impede a criação de valor, custa dinheiro (custos de agência difíceis de mensurar, custos de transação internos), produz riscos e reduz a qualidade das decisões. As pessoas envolvidas no conflito podem ficar desmotivadas, doentes ou, até mesmo, optarem por deixar a empresa, gerando consequente custo de reposição, treinamento e reorganização. Um funcionário que acredita ter trabalhado duro em busca de uma promoção, mas tem seu cargo desejado ocupado por outro, é um bom exemplo de diferença entre ele e seu chefe.


  Apesar de o conflito ser difícil de manejar ou lidar, ele não é, necessariamente, negativo. Quando bem trabalhado, pode conduzir a resultados extremamente positivos. Se o conflito não existisse ou as pessoas nunca tivessem que gerenciar suas diferenças, não haveria desafio para pensar de forma crítica sobre as ideias. A criatividade das pessoas estaria limitada, não haveria capacitação para superar situações difíceis, os recursos emocionais e intelectuais dos indivíduos seriam limitados, o interesse das pessoas em novas experiências da vida seria perdido, os indivíduos aprenderiam muito pouco sobre os outros, as pessoas não teriam base para entender o que é importante para si e não faria sentido algum construir comunidades.


  Por que, então, o conflito é, frequentemente, interpretado como pernicioso? Por que há tanta dificuldade para lidar com ele? Porque, para muitas pessoas, pode significar mudança, o que causa medo, ansiedade, dá trabalho, gera desconforto pelo desconhecido. Porém, mudar faz parte de toda relação humana: familiar, de trabalho, de amizade, de comunidade.


  A nova abordagem apresentada por Littlejohn e Domenici classifica o mundo das diferenças humanas em quatro zonas:


  Zona da Irrelevância − Aquela onde as diferenças não têm qualquer consequência, não importam.


  Zona do Desafio − Nesta, o trabalho com as diferenças é desafiador, uma vez que elas podem criar problemas e obstáculos que não serão fáceis de superar. As diferenças das pessoas, nesta zona, ainda são vistas por elas como salutares, apesar de provocarem um esforço extra para sua solução.


  Zona do Dano − É, exatamente, quando as pessoas não conseguem cuidar dos desafios que são geradas as frustrações e, consequentemente, começam a agir de forma que prejudicam ou destroem o outro de forma material, emocional, física, etc.


  Zona do Valor − As diferenças são vistas como recursos positivos, em um mundo de diversidade que construímos com todas as possibilidades. Nela, encaramos novas perspectivas e formas de fazer as coisas. (Figura 1)


  Exemplo:


  Contexto: Empresa bem-sucedida, com 20 anos de mercado e com dois sócios que trabalham em horários distintos com produtividade aceita e respeitada por eles – Zona da Irrelevância. Estes sócios vendem uma parte da empresa a um novo sócio que não aceita o horário de trabalho em andamento. Os sócios começam a discutir – Zona do Desafio.


  O conflito pode virar um problema que prejudique a empresa e cause desgaste entre os sócios levando-os a pensar na sua dissolução – Zona do Dano.


  Caso os sócios consigam conversar e organizar uma forma de trabalho que atenda a todos, o horário de trabalho passa a ser um valor negociado e a relação entre os sócios entra na Zona do Valor.


  [image: ]


  Figura 1. Gerenciamento das diferenças para mover o conflito da zona do dano para a zona do valor. Traduzido de Littlejohn & Domenici (2007, p.9)


  É importante frisar que nem sempre as pessoas envolvidas estão situadas na mesma Zona. Há questões que estão na Zona de Dano para um, enquanto que para o outro a mesma questão está na Zona do Desafio. No exemplo acima, enquanto um dos sócios poderia estar pensando em dissolução de sociedade, o outro poderia entender a discussão sobre horário de trabalho como uma questão simples a ser ajustada entre eles.


  Trabalhar o conflito envolve tomar decisões de como agir em determinadas situações e responder as ações dos outros. Isso significa se engajar em uma difícil tarefa de entender o outro, respeitando as diferenças, para que todos possam construir, por meio da comunicação adequada, novas opções que lhes satisfaçam, mudando o padrão relacional.


  As ações, respostas e percepções que surgem entre os mediandos no conflito determinam se o gerenciamento das diferenças moverá para a Zona do Dano ou do Valor. Na mediação, com a facilitação do mediador, um espaço de conversa e de reflexão sobre as diferenças é criado favorecendo a movimentação das pessoas que estão na Zona do Dano ou do Desafio para a Zona de Valor. Desta forma, os envolvidos no conflito experimentam sensações de reconhecimento, reparação, respeito, confiança e de serem escutados. Muitas vezes, os mediandos criam soluções possíveis para o problema, usando a diversidade exatamente como um recurso positivo. A confusão e a destruição são minimizadas, proporcionando oportunidades coerentes sem limitar o rico mundo das diferenças, que caracteriza a condição humana. “As pessoas podem escolher como agir. Podemos convidar outros para um diálogo civilizado, que tem o grande potencial de transformar barulho em melodia, respeitando nossas diferenças” (littlejohn; domenici, 2007).


  Para Littlejohn e Domenici, os humanos constroem e gerenciam suas diferenças exatamente por meio da comunicação. Eles mostram que as pessoas conhecem a realidade pelos entendimentos e ideias procedentes do contato social e que este entendimento varia de pessoa para pessoa. Quando exploram essa tese, eles olham as maneiras distintas como as diferenças são construídas pelas pessoas, gerando o conflito. Para esses autores, a realidade humana é construída por um processo contínuo de interação. As pessoas podem pensar na comunicação como uma fonte confiável de informações. Valores, atitudes, crenças, princípios morais, emoções, percepções e teorias são formas de entendimentos, baseadas em vivências individuais anteriores. A identidade do ser humano depende, em grande parte, das fontes disponíveis e da habilidade de comunicação.


  As pessoas aprendem novas expressões e significados umas com as outras, observam entre elas formas diferentes de respostas às próprias ações, alterando o entendimento do que uma ação significa. Se há coerência das pessoas no pensar, sentir e fazer, elas entendem e se sentem compreendidas e respondem de uma maneira que parece apropriada a todos.


  A falta de coerência desafia o conhecimento, os sentimentos e as atitudes das pessoas. Mesmo assim, conflitos podem ser coerentes se os envolvidos agirem de forma consistente. Quando os conflitos se tornam imprevisíveis, perdem a consistência e, consequentemente, a tão desejada coerência.


  No Fórum de Santana, a maioria dos casos que são encaminhados ao setor de mediação encontra-se na Zona de Dano. Como mediadora, utilizo a comunicação no gerenciamento de conflito. Por essa razão, estimulo a capacidade dos mediandos, mantendo o poder da tomada de decisão nas mãos dos mesmos. Colaboro com as partes no esclarecimento das questões, fazendo com que as mesmas criem por si opções à sua situação de conflito. O mediador auxilia a tornar cada mediando mais inteligível para o outro, traduzindo e reformulando as suas declarações.


  O mediador facilita a conversa entre os mediandos que estão vivenciando um determinado conflito de forma a levar às partes atingir a solução que traga ganho para ambos os lados. Um possível resultado da mediação é produzir uma mudança de segunda ordem.


  Segundo os autores Littlejohn e Domenici, mudança de segunda ordem é um movimento interno no qual a comunicação entre as pessoas permite um novo enquadre do conflito, envolvendo:


  
    	mudanças das definições das pessoas sobre as relações e como elas se orientam com referência às diferenças;


    	criação de novos enquadres entre os participantes que transcendam as diferenças entre eles, encorajando-os a encontrar pontos de encontro, preocupações compartilhadas e objetivos comuns;


    	mudança da discussão de persuasão, de influência e de barganha, para a escuta, a compreensão e o respeito;


    	possibilidade de os participantes aprenderem novos significados sobre si mesmos e sobre os outros e desenvolverem novos caminhos de compreensão para a situação do conflito;


    	estímulo aos participantes no caminho da compreensão e respeito ao outro como indivíduo, formado pela sua própria história, valores, crenças, competências, habilidades e experiências;


    	abertura de caminhos que tornem a diferença um recurso positivo;


    	espaço para colaboração.

  


  Littlejohn e Domenici criaram uma maneira diferente de pensar sobre mudança:


  
    	usar a gramática;


    	desafiar a Gramática do Sistema;


    	imaginar futuros possíveis.

  


  Quando descrevem a Gramática do Sistema, estão se referindo aos significados e padrões de linguagem mais amplos dos relacionamentos entre as pessoas em conflito.


  Usar a Gramática do Sistema significa utilizar a mesma linguagem do sistema, ou seja, comunicar-se da mesma forma do sistema em conflito. Desafiar a Gramática do Sistema (não do indivíduo) ocorre nos processos transformativos, em que se criam condições para as mudanças de segunda ordem. Quando mudamos o padrão do sistema, desafiamos a gramática. Desafiar a gramática seria mudar a narrativa, a história, o conteúdo do sistema.


  Os processos transformativos criam a possibilidade para que os grupos e os indivíduos aceitem os valores da diversidade, reconheçam a legitimidade de outros posicionamentos, respeitem as pessoas que sustentam ideias muito diferentes e continuem uma conversação construtiva, que permita a multiplicidade e mesmo a colheita dos benefícios da diversidade. Os participantes podem não mudar suas opiniões nas questões em pauta, mas mudam sua visão sobre si mesmos, sobre os outros e sobre a própria comunidade.


  Littlejohn e Domenici organizam as habilidades básicas de comunicação para gerenciar o conflito em: ouvir, reconhecer, responder e se responsabilizar. Ouvir sem julgar, com atenção para cada significado da mensagem, perguntar para esclarecer, observar as pistas não verbais, parafrasear. Reconhecer ajuda a quebrar o ciclo de ataque e defesa. Apresentar o que ouviu para confirmar, refletir ou espelhar, resumir. Responder falando de si e de sua experiência pessoal, identificar preocupações compartilhadas, explorar as áreas não claras, dúvidas, dilemas, ser criativo. Responsabilizar por meio do comprometimento com o resultado.


  No gerenciamento do conflito durante a mediação, muitas vezes, utilizo a comunicação não violenta como forma de proporcionar às partes que caminhem da Zona do Dano à Zona do Valor.


  Rosenberg (2006), no seu livro Comunicação Não Violenta (cnv), explica que, embora possamos não considerar violenta a maneira de falarmos, nossas palavras, não raro, induzem à mágoa e à dor, seja para os outros, seja para nós mesmos. Ele explica o processo da comunicação não violenta2 como uma forma para chegar ao mútuo desejo. A cnv é composta de:


  Observação − Implica observar sem julgamento ou avaliação.


  Sentimento − Identificar o que sentimos com as atitudes, ação, comportamento dos outros (magoados, assustados, alegres).


  Necessidade − Reconhecer quais necessidades estão ligadas aos sentimentos que identificamos.


  Pedido − Enfocar o que estamos querendo da outra pessoa para enriquecer a própria vida.


  A cnv previne o conflito e a sua escalada. Quando as pessoas usam a cnv, raramente elas se moverão para a Zona do Dano, uma vez que ela favorece o entendimento, o reconhecimento, a legitimação entre as pessoas.


  Existem formas de comunicação que bloqueiam a escuta, o que Rosenberg (2006) chama de comunicação alienante da vida, como: julgamentos moralizadores, culpa, insulto, depreciação, rotulação, crítica, comparação, diagnósticos, negação de responsabilidade, ressentimento.


  Schnitman e Littlejohn (1999), no seu livro Novos paradigmas em mediação, entendem a comunicação como a possibilidade de compreender e funcionar na construção, na reprodução e na transformação de processos relacionais em diálogo. Os conflitos são entendidos como parte de eventos comunicativos.


  Enquanto mediadora, como posso colaborar com os mediandos para que aquele sistema relacional se mova para longe da Zona do Desafio ou da Zona do Dano em direção à Zona de Valor?


  Em resposta a esta reflexão, conto, mais abaixo, a metáfora “as relações como jogos” que li no livro de Littlejohn e Domenici, pois me conecta com o papel do mediador na comunicação e no gerenciamento do conflito entre os mediandos.


  As regras nos ajudam a entender o que uma ação significa e nos ajudam a decidir como responder. Quando as regras são claras, a diversidade não é um problema. Quando as regras são ambíguas, a diversidade se apresenta como algo que precisa de uma atenção especial. Os indivíduos precisam conhecer as regras, mas, também, precisam ter habilidade e experiência para aplicá-las eficazmente. Quando você consegue fazer isso, você é um jogador competente.


  Os indivíduos, de uma forma geral, são jogadores competentes em alguns tipos de comunicação, mas, não, em todos. Alguns são mais do que bons jogadores, são verdadeiros mestres em jogos,3 sabem o porquê e quando o jogo deve ser realizado, além de saber jogar. Estas pessoas sabem o que podem ganhar ou perder fazendo o jogo. Sabem quando se faz necessário mudar as regras do jogo e quando faz sentido criar um jogo completamente diferente.


  Fazendo um paralelo, quando participamos do jogo da comunicação de forma competente, com outros que também são bons nele, a situação parece estável. Mesmo quando esse jogo é desagradável para os envolvidos, como numa briga ou advertência, eles têm conhecimento de que a forma da conversa é, em sua maior parte, previsível e tem um conjunto de diretrizes para lidar com aquela situação.


  Quando os jogadores se deparam com o jogo sem regras, ou as desconhecem, ou são inconsistentes ou não funcionaram muito bem, a situação parece instável, imprevisível, nada clara e, às vezes, até caótica. Isso também ocorre na maioria dos conflitos.


  Essas situações instáveis acontecem quando a pessoa faz algo pela primeira vez: inicia uma relação, um novo trabalho, viaja para um lugar exótico, mora fora do país.


  Bons jogadores são bons em situações estáveis. No entanto, podem ficar perdidos e confusos em situações instáveis.


  Mestres em jogos, pelo contrário, podem ser competentes nas duas situações. Eles podem esclarecer e estabelecer ordem em situações instáveis, porque se adaptam, entendem a necessidade de regras, desenvolvem formas criativas de trabalho ou métodos alternativos e convidam os outros para uma nova forma de comunicação. Eles não têm medo de ambiguidade, pois entendem que faz parte da vida. Eles podem viver com as incertezas por um período, enquanto as novas regras e formas são construídas.


  As pessoas que lidam bem com o conflito são mestres em jogos:


  
    	sabem dos poderes e limites das formas comuns para responder às diferenças;


    	entendem quando um novo padrão de comunicação é necessário;


    	respondem ao conflito de forma nova e têm ferramentas para isso;


    	transcendem padrões de linguagem em que os participantes estão presos a jogos antigos e que não funcionam em situações novas.

  


  O relacionamento se torna um importante contexto para as diferenças, quando um comportamento, considerado apropriado para um indivíduo, pode causar problema para outro.


  Em linhas gerais, os relacionamentos são campos férteis para todos os tipos de conflitos (familiares, de trabalho, de vizinhança ou qualquer relacionamento com diferenças de opinião). Quando, entre duas pessoas, existem expectativas comuns, o relacionamento é facilmente negociável estabelecendo a natureza da relação, incluindo normas, regras e comportamentos. No caso do empregado e do empregador, esse tipo de negociação é explícito pelo conteúdo do contrato de trabalho, mas, na maioria dos casos, são implícitas, contínuas e dinâmicas. Nesse contexto, as famílias são excelentes exemplos, pois nunca permanecem imutáveis. Novos membros entram, com suas vidas já em curso. Isso significa que os padrões de comunicação dentro da família mudam com o tempo. Na maioria das vezes, chegamos ao consenso e a sensação é de coesão. Porém, algumas vezes, com expectativas distintas, o conflito emerge. Da mesma forma, sócios podem não responder da mesma forma que faziam anteriormente. Entendimentos distintos sobre ações a serem tomadas e novos ajustes podem levar a tensões ou encerrar o relacionamento.


  De forma paradoxal: a diversidade das relações nos une, pois precisamos nos comunicar para administrar essas diferenças e, neste processo, descobrimos similaridades que compensam as diferenças. (littlejohn; domenici, 2007)


  Quando adotamos uma visão sistêmica, começamos a ver ações afetando outras ações e interações afetando outras interações. Por exemplo: um conflito entre pai e mãe impacta diretamente na interação entre pais e filhos, e também na interação dos filhos com suas próprias famílias, seus ambientes profissionais e sua vida social.


  Certa vez, como mediadora, deparei-me com uma situação envolvendo um casal separado, em que a mãe veio, no último encontro de mediação, acompanhada de seu filho de quatro anos e seu advogado. Tratava-se de um conflito envolvendo um processo de regulamentação de visita. A mãe não permitia o encontro do pai com o filho havia alguns meses. O objetivo daquele encontro era validar, com os advogados dos mediandos, o que havia sido combinado entre os pais na mediação. Quando o pai chegou, também acompanhado de seu advogado, a criança saiu correndo em direção a ele, abraçou-o e logo disse que estava com dor de barriga. Em uma fração de segundos, fiquei pensando como procederia naquela situação, vez que não faço mediação na presença de crianças, e decidi conversar com as partes e remarcar o encontro. Porém, os advogados informaram que já estavam a par do consenso a que chegaram seus clientes no encontro anterior. Esclareceram que vieram somente para finalizar a mediação e protocolar o acordo. Então, optei por seguir com o último encontro da mediação. Todos foram muito cautelosos em suas falas, respeitando a presença da criança. A criança, durante a nossa conversa, corria do colo do pai para o colo da mãe. Quando terminamos os trabalhos, ao sair da sala, a criança virou para o seu pai e disse: “minha dor de barriga sumiu!”.


  Este caso exemplifica, de maneira simples e direta, como qualquer conflito envolve, na maioria das vezes, outras pessoas além dos mediandos, e como sua solução, pela mediação, tem efeitos maiores do que, simplesmente, a solução do conflito em questão.


  O mediador, principalmente por meio de perguntas, conduz as pessoas à reflexão sobre o seu conflito e o que necessitam para resolvê-lo. A visão sistêmica amplia o entendimento sobre o todo e sobre as partes envolvidas. O mediador procura, nos mediandos, recursos construtivos para colaborar no gerenciamento do conflito de forma a movê-los da Zona do Desafio ou Zona do Dano para Zona do Valor.


  TRANSFORMANDO AS DIFERENÇAS


  O objetivo do mediador é coordenar os padrões de linguagem dos diferentes mediandos e alcançar uma comunicação na qual todas as histórias sejam contempladas e escutadas sem que ninguém abra mão do que considera importante. Esse tipo de comunicação reconhece tanto a similaridade quanto a diferença. Os mediadores buscam recursos que movimentam os mediandos para novas interações, com os quais as diferenças podem ser expressas e compreendidas.


  A negociação sempre foi uma forma direta de resolução de conflito. É a maneira mais utilizada para administrar negócios e organizar assuntos potencialmente conflitantes na sociedade. É tão poderosa que se aplica a todas as esferas da vida.


  Para qualquer negociação ser bem-sucedida, as pessoas precisam ter um senso comum, uma visão compartilhada sobre o que está em jogo, uma ideia conjunta de como negociar e o mesmo entendimento da própria relação. Sem esta percepção, provavelmente, a negociação não acontecerá.


  Uma negociação de conflito pode ser atendida por uma mudança dita de primeira ordem, que é eficiente, muda o sistema, mas não transforma. Por exemplo, negociação entre banco e devedor, em que o banco aceita parcelar o valor devido. Muda o sistema de desacordo para acordo, mas não transforma a relação entre os envolvidos. No entanto, um processo de transformação busca uma mudança de segunda ordem, mudando a forma como as relações são definidas entre os envolvidos ou o sistema em que o conflito está ocorrendo. A mudança de segunda ordem requer outro nível de aprendizagem, o que inclui revisão de valores, princípios, crenças e um novo reenquadre do problema na interação entre as pessoas (argyris, 1999).


  Nesse caso, os participantes podem não mudar suas opiniões a respeito dos problemas que enfrentam, mas mudam sua percepção a respeito dos outros, da comunidade e deles mesmos. O processo transformativo torna possível para os grupos e indivíduos aceitar os valores da diversidade, reconhecer a legitimidade de outras posições que não a sua, respeitar pessoas que possuam ideias muito diferentes e continuar uma conversa construtiva que permita uma colheita dos benefícios da diversidade. Além disso, a mudança de segunda ordem possibilita que as pessoas adquiram um aprendizado para a vida, que pode ajudá-las a resolver conflitos futuros de forma construtiva.


  Um diálogo transformativo tem várias características:


  
    	cria novos temas que transcendem as diferenças entre as pessoas, incentivando-as a encontrar preocupações e objetivos comuns;


    	muda a discussão de persuasão, influência e negociação para escuta, compreensão e respeito;


    	cria um espaço no qual os participantes podem aprender coisas novas e significativas sobre o outro e si mesmo;


    	desenvolve novas formas de entendimentos da situação;


    	encoraja os participantes a aprender sobre como cada um tem a sua complexidade e a sua formação, com histórias, valores e boas intenções.

  


  O processo transformativo permite que as diferenças permaneçam sem resolução. Pessoas bem intencionadas e inteligentes podem e devem discordar (busch; folger, 2005).


  Na mediação, os mediadores, frequentemente, presenciam os mediandos mudarem seu entendimento e suas emoções. Muitas vezes, no inicio da mediação, os envolvidos surgem com a “indignação dos justos” que se sentiram prejudicados. Porém, essa percepção pode alterar no decorrer dos trabalhos.


  COMO GERENCIAR O CONFLITO RELACIONAL?


  O que falar, como falar, como entender o que estão fazendo e como responder um para o outro são aspectos negociáveis entre as pessoas e podem ser refinados e aprimorados nas situações em que as diferenças surgem como um problema.


  Novos padrões na comunicação podem ajudar as partes a explorarem questões difíceis, de forma que possam levá-los a ter uma nova visão sobre elas, ou, até mesmo, chegar a uma solução.


  Exemplos: quando um casal divorciado é incapaz de se livrar do desacordo sobre o tempo que ficarão com o filho, o mediador muda o foco para a necessidade do filho.Quando trabalhadores estão se atacando um ao outro sobre um comportamento no trabalho, o mediador pode pedir para que eles falem sobre o clima e o ambiente no trabalho. Buscar um novo contexto pode promover bases para solução do caso de forma colaborativa.


  Segundo Littlejohn e Domenici, existem três chaves para o gerenciamento efetivo do conflito:


  1. Ser reflexivo


  Ser reflexivo significa olhar de forma crítica para as interpretações que as pessoas fazem umas das outras. As pessoas ficam cientes de como suas interpretações e ações influenciam e são influenciadas pelas demais. Quando as partes refletem sobre o assunto que gerou o conflito, os significados não ficam engessados. Ser reflexivo significa o indivíduo estar ciente e sempre engajado no processo de construção social e que tem alguma habilidade para modelar o mundo feito pela comunicação. A reflexão envolve uma busca por formas alternativas de visão das diferenças e de ação. Um pensar sobre como as coisas mudariam se diferentes regras, procedimentos, valores, crenças fossem utilizados.


  Exemplo:


  Um trabalhador fala: “Às vezes, eu sinto que este ambiente de trabalho é sufocante!”.


  Perguntas que podem gerar a reflexão:


  Você pode explicar melhor o que entende por sufocante?


  Em quais momentos você se sente sufocado?


  O que você precisaria para mudar essa percepção?


  Como você poderia mudar isso?


  O que poderia fazer você mudar essa sensação?


  2. Trabalhar para manutenção da relação


  Se o indivíduo valoriza a relação e quer mantê-la, um esforço deve ser feito para gerenciar as diferenças de forma a sair da Zona do Dano ou Zona do Desafio para a Zona do Valor. Nesse sentido, é necessário:


  
    	Manter a interação − com o passar do tempo, a tendência é de reduzir, ou até eliminar, as diferenças nas interações da relação. O esforço para manter a interação precisa ser deliberado e positivo.


    	Boas relações são alimentadas por afeto. Ser positivo, mostrar-se receptivo, dividir informações são comportamentos que reforçam esse afeto.


    	A manutenção da relação requer reparos ocasionais, conversas para cuidar dos problemas evitando que virem uma ameaça.

  


  3. Negociar padrões de comunicação que funcionem:


  Muitas vezes, na mediação, é visível que os padrões de comunicação das partes são negativos e potencialmente prejudiciais. Uma forma efetiva de intervir é perguntando:


  É dessa forma que você quer se comunicar agora?


  Está funcionando para você?


  Existe alguma outra forma?


  Com frequência, essas questões geram uma pausa e ajudam as pessoas a refletirem e mudarem para outros padrões de linguagem, que possam ajudá-las a mover para uma direção positiva, ou seja, elas podem começar a negociar e iniciar um novo contexto para a conversa. Em muitos casos, isso significa criar um ambiente seguro no qual assuntos difíceis podem ser discutidos de forma construtiva. Os conflitos podem ser remodelados, refeitos para um novo formato. Eles também podem ser abandonados. Se a vontade é de construir uma forma de convívio, trabalho e comunicação conjunta no meio das diferenças entre as pessoas, compromisso e colaboração tornam-se poderosas estratégias e ferramentas para o projeto em construção acima mencionado e oferecem alternativas para o ganho dos envolvidos. “A chave para um gerenciamento efetivo de conflito é dar um passo para trás, olhar detalhadamente o processo e construir um contexto mais efetivo que gerencie as diferenças” (littlejohn; domenici, 2007).
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